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EDITORIAL 

CENTRO DIOCESANO DE 
PASTORAL 

NOVA IGUAÇU 

BIBLIOTECA 

Peg. No ................ . ··········-------------------
TRABALIO E JUSTIÇA PARA TODOS 

. .. Oi a 8 de fevereiro, quarta-feira de cinzas, teremos o lan­
çamento da Campanha da Fraternidade, em nivel nacional. Em Nova 
Iguaçu, serã, no dimingo, dia 12. 

A Campanha da Fraternidade ê uma iniciativa da Conferência 
dos Bispos. Tem 15 anos de existência, começando, cada ano, no 
Qrimeiro dia da quaresma e tenninando no domingo da Ressurreição. 
E uma campanha de evangelização em torno de 1.111 tema de interesse 
geral. Ano passado, o tema foi a familia, resumido no lema• Co­
mece em sua casa". Este ano ê a fraternidade no mundo do traba -
1 o, tendo como le II TRABALHO E JUSTIÇA PARA TODOS". 

No Brasil inteiro, em comunidade e grupos de base, associa 
ções religiosas, aulas de catecismo, reuniões diversas de leigos 
ou clero, seremos convidados a pensar no II Trabalho e Justiça pa 
ra todos 11 • -

O tempo escolhido ê a quaresma porque é o tempo de refle -
xão e conversão. Primeiro, conversão de dentro ou, como se diz, 
do coração, porque 11ê do coração que nascem os homicídios, as 
prostituições, os falsos testemunhos", toda sorte de injustiça e 
de egoismo. (Mt.15, 19). 

De nada porém adiantaria dizer que se está.mudado no cora­
Ç!O, se não hã mudança nas atitudes, no comportamento, nas rela­
çoes com os outros. 

Converter-se é passar do individualismo ã comunhão, ã fra­
ternidade, ã partilha. r passar da aceitação de condições in·us 
tas, opressoras, ã luta pela criação de condições mais justas pa 
ra todo o povo. Passar de una relação de explorador a llRa re a-= 
ção de solidariedade, de llna atitude de dominio a uma atitude de 
igualdade, de um comportamento de estranho a 1.111 comportamento de 
innão. roque se propôs Jesus: "Vim para anunciar aos cativos 
a liberdade e tornar livres os oprimidos "{Lc.4,18). 

A sociedade brasileira, em relação i justiça e ao traba ho 
para todos, tem ainda ll1I longo e penoso caminho de conversão a 
percorrer. Não sobressai, ~r as outras sociedades, neste pon 
to. Ao contrãrio, com facili podem apontar nossas desigual-= 



ano, entra o rdeste 
s burguese. igualda-

solidariedade, a paz que s a 
e nos salãrio justos, e que 
que permanecem, em grande p r 

A fé leva a sério o traba , por isso nos de o prec ito 
de inar a terra com tudo o que ela tem, e overnar o mundo na 

justiça e santidad~ ,26- 7). 
Houve tempo em que o trabalho foi mal visto pelo crente,q a 

se como um castigo. Hoje, tomamos consciência de que é pel a­
balho que o homem humaniza a natureza e se liberta das necessida­
des e for as e o mantê cativo. Sem trabalho, a natureza fica 
selvagem e hostil, e o próprio homem não manifesta sua grandeza e 
d·g idade. 

Falamos dos deveres e direitos do homem. O homem tem mui­
. tos deveres e direitos. Direito ao trabalho, ao salãrio justo , 

ã casa prõpr1 t ã assistência, ã saude, a um digno padrão de vi-
. da, etc. O povo sabe ou, cada dia, sabe mais que estas coisas 

não podem ser privilégios de alguns poucos, pela sorte de um nas­
cimento, por um erêmio na loteria ou por uma conquista individu -
al, egoista o nao. São condiçõ s de bem-estar ou direitos de to 
dos. Antes o povo tinha sõ obrigações. Era intimado a não reclã 
mar. Para que uns poucos pudessem beneficiar-se tranquilamente 7 
da boa alimentação, da escola para os filhos, de uma casa confor­
tãvel, da necessã,ia assistência médica, de prestígio social , de 
alto padrão de vida, e para que o povo se conformasse com a igno­
rância, o atraso, a exploração, criava-se um clima de medo, des -
confiança, silêncio. Servia-se atê do Evangelho, como de ll11a men 
sagem de acomodação e de resignação. 

Reconhecer a dignidade do trabalho e a justiça para todos/ 
jâ ê uma grande conquista, mas nao podemos nos contentar com pala 
vras bonitas . -

Se alguns ganham tanto que podem possuir uma bela moradia, 
o carro do ano, o melhor colégio e universidade para os filhos, e 
outros ganham tão pouco que mal dâ para comprar um filtro e cavar 
uma fossa no fundo do barraco, o que teremos feito da união que 
Cristo anunciou: "que todos sejam lll1 como tu, õ Pai, o 9ue és em 
mim, e eu em ti 11 (Jo.17 ,21). Se tirar,oos o homem da mi seria do ser 
tão para transfonnã-lo num escravo na cidade, onde estarã "a jus-­
tiça e o trabalho para todos"? .. 
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A LUTA DA 

OPOSIÇÃO SINDICAL 

A classe operária brasileira nao con 
segue ainda organizar-se como as 
classes operárias dos países indus -
trializados. Além de muito nova, é 
composta, em sua maioria, de pessoas 
que vieram do meio rural, portanto/ 

mal adaptadas ao meio urbano e ã produção industrial. Foi a par­
tir de 1930 que começou, no sério, nossa industrialização, quando 
a Europa tinha já quase 100 anos de vantagens sobre nõs. 

Sem dúvida, encontramos sempre sinais de luta por seus di­
reitos, entre os operários brasileiros, em qualquer época de sua 
história, mas, por sua origem e pouca idade, carecem de mais exp~ 
riência. 

Sua principal organização, o sindicato, foi sempre controla 
da pela política populista, que durou de 1930 a 1964. 

Política populista, dizem também populismo, é a política de 
barganha entre certos líderes operários, apelidados "pelegos", e 
os dirigentes de um partido, aliado aos empresários, para garan -
tir-lhes a vitória sobre seus rivais. Em troca, o partido prome­
tia;tudo, antes mesmo de os operários sentirem necessidade de rei 
vindicar e de se organizar. 

O pelego ê a pele de carneiro que serve de forro ao assento 
no lombilho para se cavalgar. No populismo, pelego é o operário 
que ajuda a burguesia a cavalgar a classe operária. 

Os operários sofreram muito com 
ticada pelos partidos e seus pelegos. 
partidos, eram eles que se reservavam 
classe operária e seus sindicatos. 

a política populista, pra­
Se as promessas vinham dos 

o direito de manobrar a 

Apôs 1964, a luta política e também a burguesia p 1 guista 
abaram, os autênticos lideres operários, enfrentam nuvas difi -

culdades para tornar a classe capaz de org~nizar-s na def sa de 
seus direitos. A dificuldade anterior era a política populista ; 
a atual é a submissão aos interesses oficiais, o caráter burocrá­
tico e assistencialista dos seus sindicatos. 

relação de forças é muito desf voráve! aos op r-rios. A 
sa de seus interesses estã limitad p 1 os cr·t-rios da gu / 
a nacional e pelas exigências do c~amado modelo brasilei o d 
~v lvimento econômico. 

A g m d~ obilizaça, d 1xada a cl ss operária, é 1 imi-
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tada. ~ preciso, no entanto, ocupar todo o pequeno espaço dispo­
nível, a fim de estar em condições de aproveitar a evolução que 
vai ocorrendo nas relações de forças. 

Não sendo permitida a greve, os operários costumam manifes­
tar seu descontentamento realizando paradas no trabalho, recusan­
do horas extras e diminuindo a cadência na produção. 

Os líderes aproveitam a ocasião de eleições sindicais e de 
reivindicações salariais para dar um conteúdo real ã luta operá -
ria. O principal tema tem sido a coreeção das sucessivas perdas 
salariais, que se vêm acumulando desde 1958. Os operários são,en 
tão, informados sobre esta perda, sobre suas causas e consequêci'=­
as. 

Sair vitorioso nas eleições sindicais é secundário, porque/ 
pouco se poderá fazer num sindicato sob controle governamental • 
O mais importante é que as eleições sindicais e campanhas salari­
ais permitam mobilizar os operários em torno de programas que ex­
primem seus interesses e criar, dentro das empresas, grupos com 
uma linha de pensamento libertador que desembocará, um dia, em / 
sindicatos realmente autônomos. 

Três conteúdos principais resumem os atuais programas das 
oposições sindicais: 

1- reivindicam reajuste salarial ou a recuperaçao do poder aquis_!. 
tivo perdido, ano apôs ano, desde 1958, e novos critérios para 
o salário mínimo. 

2- reivindicam melhores condições de trabalho para a mulher e o 
menor, revisão de lei de garantia de emprego, diminuição da in 
salubridade, melhoria de antendimepto pelo INPS. 

3- reivindicam, enfim, liberdade sindical, direito de greve, pro­
teção para os delegados sindicais e para a atividade sindical. 

Este programa é a melhor contestaçao das oposições sindi­
cais aos líderes operários identificados com a política do gover­
no oficial e, portanto, a defesa dos interesses dos empresários. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxx 



- 6 -
J USTIÇA, O QUE ~ JUSTIÇ A? 

A Campanha da Fraternidade promovida anualmente pela CNBB • 

tem este ano como tema "~~~!!Ç~-~-!~~~~~~º-~~~~-!ggg§~- Cabe a t~ 
dos nós refletir e pensar bastante sobre este tema. Como suges -
tão vamos primeiro pensar no que é justiça. 

Quando um pai de família chega em casa com balas para seus 
filhos, ele se preocupa em dar à todos. Se não houver possibili­
dade de dar à todos, ele prefere não comprar para ninguém, para 
não ter que fazer injustiça. 

Quando ele vai ao mercado comprar comida, ele está pensando 
na sua família. Seu pensamento é dar de comer a todos. Não exis 
te pai de família que resolve alimentar a um muito bem e deixar 
os outros com fome. Assim, nós fazemos nossa justiça no dia a 
dia da vida, e nos baseamos naturalmente na igualdade. Mesmo quan 
do se tem pouco, este pouco é dividido entre todos da família. -

Quando saímos de casa, que é onde podemos fazer nossa justi 
ça, e vamos ver nosso país, nós vemos que ao lado de muita rique-=­
za e boa vida, há muita miséria e vida dura. Ao lado de salários 
que chegam às raízes do absurdo, nós encontramos o salário mínimo 
oficial que é estipulado por decreto-lei. 

Podemos observar que quanto mais se trabalha menos recebe-. 
mos. O valor do salário cai com o tempo como podemos ver na tabe 
la abaixo: 

ANOS SALARID NOMINAL PODER DE COMPRA QUANTO DEVE SER 
DO SALARI• O SALARI• PARA 

TER O PODER DA 
COMPRA DE 1958. 

57/58 5,90 100 5,90 
60 5,90 57 10,32 
63 21,00 54 39, 11 
67 105, 00 43 243,90 
70 187,20 42 444,68 
73 312,00 36 865, 71 
76 768,00 26 1. 669, 00 

Corr essa tabela nós podemos perguntar: Que justiça é essa 
que torna o poder d~ compra do salário cada dia mais baixo? 
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Então quando olhMios o Brasil, sentimos que a justiça que orienta 
o peís é diferente da justiça que orienta nossas atitudes com nos 
sa família. 

Por que ssrá que existe esta diferença? 

Na nossa casa, não há interesses a preservar. O interesse/ 
único do pai de família é, dentro das suas possibilidades, dar 
condições de vida à sua família. 

Na justiça do país há interesses. Há, por um lado, os inte 
resses dos donos de indústrias, dos fazendeiros, dos empresários/ 
que estão interessados nos lucros dos seus negócios. De outro la 
do há os interesses dos trabalhadores do campo e da cidade em ter 
uma vida menos sacrificada. 

Aí cabe a reflexão: A que interesses a justiça do países­
tá ligada? 

Será que essas leis fazem justiça para todos? 
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\ NASCIMENTO DA CLASSE OPERÃRIA NO BRASIL / 

--------------,--------7--------------1 Este artigo e um subsidio para a f 
t Campanha da Fraternidade, resumo 1 
t da 12 parte do estudo 11A História 1 
t da Classe Operária no Brasi1 11 , I 
1 pub 1 i ~ado sob a responsab i 1 idade : 
L_da_Açao_Católica_Oeerária. _________ J 

- No __ começo~_a_escravidão 

De 1500, data do descobrimento, até 1850, durante, portanto, 
350 anos, não encontramos, em nosso pars, uma classe operária. 
Encontramos trabalhadores, mas não formavam uma classe. 
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Durante us 150 primeiros anos, os trabalhadores foram os índios que os portugueses tent raM reduzir à escravidão,mas sem resultados positivos. Resistia à escravidão com a guerra e mor riam em massa com as doenças dos brancos contra as quais não tT nham defesa: desenteria, sarampo, varíola, tuberculose, gripe-; etc. 

A solução foi o tráfico de escravos africanos que melhor/ se adaptaram ao cultivo da cana de açúcar, e, mais tarde, à ex­tração de ouro e pedras preciosas, e ao trabalho nas fazendas/ de café. Sendo propriedades do patrão, podiam ser alugados,ven didos e comprados corno coisas. Seus filhos eram "crias", coniõ os filhotes dos aniMais. Apesar de encontrarem maiores dificul dades que os Índios para conseguirem a liberdade, muitos deles? fugiam, e se organizaraM em sociedades chamadas quilombos. O mais célebre quilombo chamou-se República dos Palmares. Durou quase 100 anos, de 1600 a 1695, Chegou a contar com 20.000 ha­bitantes , espalhados em pequenas v i l as, sob o governo dos reis Ga nza Zumba e Zumbí. 

- Havia também trabalhadores livres ------------~---------------------
Até 1850, os trabalhadores livres foram pouco numerosos. Eram brancos pobres que vieram para colonizar a terra, mestiços e índios que viviam nas cidades. Os trabalhadores livres eram biscateiros, pequenos funcionários públicos, empregados no co­mércio. Os mais importantes eram os "oficiais mecânicos'', : sto é, todos aqueles que exerciam um ofício necessári r. ao tr~ba ' ho/ e à vida na colônia: sapateiro, tecelões, alfaiates, fer re, , os , carpinteiros, marceneiros, pedreiros, ourives,etc . Parti e "? ª -a~ no governo da cidade e estavam organizados, por offci y· e N•­sociações chamadas "cooperações". Alguns ganhavam o ~ ~ . .--p para equipar boas oficinas, ter escravos e, como emp regaa l í tesãos pobres que não conseguiam estabelecer-~e por conta J -pri a. 

- As_indústrias_eram_eroibidas 

Acostumamos a ver operários, onde há empresas e fábricas , e, na colônia, a produção, quase exclusiva, era a agrícola ou a extração do ouro. Um decreto de Dona Maria Primeira, rainha de Portugal, editado em 1785, proLbiu a instalação de indústrias / no Bras i 1. 
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Para dificultar qualquer tentativa, as leis não permitiam 

a acumulação de capital. Toda a riqueza produzida ia para Lis­
boa , através de impostos altos, do comércio obrigatório exclusi 
vamente com a metrópole, e até uma lei obrigava regressar a Por 
t·ugal a todo cidadão que se enriquecesse, levando consigo todã 
a sua for t una. 

U pequeno mercado interno devia ser atendido pelas casas 
de comérci o portuguesas, com suas sedes em Lisboa, e não com 
produtos fabricados aqui. O país contava com apenas 3.000.000 
de habitantes, afora os Índios. Destes, mais da metade eram es 
cravos negros que nada podiam comprar. Esta população, espalhã 
da pela costa marítima, estava proibida de comerciar-se entre/ 
si . 

Toda comunicação se fazia, indiv idual e diretamente com 
Lisboa. 

- Aconteceu_uma_grande_mudan~a 

Em 1808, fugindo ao exército francês, o rei Dom João VI / 
estabeleceu sua corte no Rio, que se tornou o centro do governo 
português. 

Para satisfazer à Inglaterra, que o havia protegido, 
abriu os portos do Brasil aos comerc iantes ingleses, suprimiu/ 
as leis que proibiam a instalação de indústrias. Começam então 
a surgir pequenos e insignificantes grupos operários. O cresci 
men to da produção do café que alcança va bons preços permitiu 7 
um enriquecimento rápido que, em grande parte, foi aplicado em 
novas compras de escravos. Entre 1816 e 1850, mais de um mi­
lhão de novos escravos. 

- O_fermento_das_idéiai_novas 

A abertura dos portos, foi o início de uma crise que terá 
grandes repercussões. A Inglaterra era um grande país industri 
al e mercantil. 

Invadiu os portos do Brasil com produtos melhores e mais 
baratos que os rúst i cos e grosseiros produtos dos artesãos . 

Obri gados a fechar suas oficinas e a dispensa r seus empre 
gados, qua ndo os tinham, c resceu mui t o o número dos desocupados 

descontentes. ão faltaram padres, jornalistas, in t electua is 
i terpretar a crise, evando em conta o exemplo dos Esta­

J i dos então independente, e da revolução francesa que l e -
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vou a toda a Europa os ideais de Libertação, Igualdade, Frater­
nidade. Pediam o fim da colonização e o estabelecimento de um 
regime democrático. Três revoltas populares, sem maiores conse 
quências marcaram este período: a Cabanada, em Belém, no ano de 
1835, sob a chefia de Joaquim Antônio; a Balaiada, em 1838, sob 
o comando de Manuel Francisco dos Anjos Ferreira, fazedor de 
cestos e balaios. Finalmente, a revolução Praieira. As duas/ 
primeiras foram chefiadas por homens pobres e do povo, a Última 
por dois intelectuais burgueses de Recife , em 1848, Borges da 
Fonseca e Nunes Maçhado. 

- Come~o_da_Classe_Oeerária 

A produção do açúcar com o braço escravo prejudicava os in 
teresses dos comerciantes ingleses, que pagavam trabalhadores 7 
li vres em seus canaviais das Antilhas. O recurso foi proibir o 
tráfego de escravos para o Brasil, atacando os navios negreiros. 
A briga durou de 1845 a 1850, quando O. Pedro 11 assinou um de­
creto acabando com o comércio de escravos. 

Os preços do café geraram novas e rápidas riquezas, agora 
aumentadas com o dinheiro que sobrava com o término da compra/ 
de novos negros vindos da Ãfrica. Foi então, possível adquirir 
máquinas e estabelecer algumas indústrias, nas quais trabalha -
vam homens livres. 

Começa, assim , a nascer e a crescer uma classe operária,ou 
de homens que podiam vender, livremente, sua força de trabalho/ 
aos donos das fábricas. 

Esta ova c lasse era formada , e ge r a , de brancos pobres, 
que não conseguiam manter mais suas oficinas, de mest iços e ne­
gros alforriados . 

Os donos de fazendas de café começaram, por sua vez, a pr~ 
ferir operários assalariados, e os iam buscar na Europa. Era me 
lhor pagar um salário mensal ou diário, do que empatar uma gra.!l 
de soma, que representa muitos salários adiantados~ 

- Pr i me i ras_organ i zações_oeerár ias 

Os operá rios vivi am em gra nde desamparo, sem garantia por 
acidente, por doença, ve lhice e invalidez. Por este motivo, co 
'!leçaram eles mesmos a criar as primeiras organizações operárias. 
Er m associações de ajuda mútua. Não podiã~ ·r além, porque v..!_ 
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gorava u a lei de 1834, que proibia qualquer associação de tra­
balhadores. Em 1836, dez carpinteiros de Recife fornara a l~­
perial Sociedade dos Artistas Mecânicos, mas só conseguiram a­
provação de seus estatutos 46 anos depois ou em 1882. Tinham/ 
por objetivo a ajuda mútua, a formação profissional. 

As conquistas dos operários nunca foram fáceis. Em 1853 / 
surgiu a Imperial Associação Tipográfica Fluminense, de ajuda/ 
mútua e de revindicação. Em 1858 ela comandou uma primeira gre 
ve. Em 1853, fundou-se a Sociedade Beneficente dos Caixeiros:­
em 1870, a Liga Operária; em 1899, a Sociedade União Operária/ 
dos trabalhadores do porto de Santos; em 1880 instituiu-se o 
Corpo Coletivo da União Operária. 

Da ajuda mútua estas organizações foram, pouco a pouco,pas 
sande às exigências sociais e trabalhistas, com greves, lutas e 
reivindicações. A primeira greve de que se tem notícia no Bra­
sil acon t eceu no ano de 1771, promovida pelos trabalhadores das 
of ici nas da Casa de Armas do Rio de Jane i ro . 

A primeira greve contra o sistema industrial capitalista/ 
foi de 1858, no Rio de Janeiro, feita pelos Gráficos para con­
seguir aumento salarial, e conseguiram 10 tostões de aumento. 

=== 
=== === ======== === === 

== 

,---------------------------------------------------------------7 
I SUBS!DIOS PARA A r.N"IPAN-fA DA FRATI:RNIDACE 1 

1 
1. 
1 

1 
1 
1 
1 
1 

1 

Dois serviços diocesanos elaboraram subsídios adapt~ 
dos a realidade da Baixada Fluminense. 

-" ENCONTROS_COM_CRIANÇAS" - 4 encontros elaborados pela 
equipe do Cepac. 

-" C!RCULOS B!BLICOS" - 5 círculos elaborados pela 
pela equipe da Cáritas. 

I 1 
1 ____________________________ ______ _____________________________ J 
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~ 
PISTAS PASTOOAIS 

O I N FOR ft ATIVO transcre-------------1 
ve aqui, a Última parte de um documento realizado pela JOC, sobre 
a situação da Juventude trabalhadora brasileira. O document o f a z 
uma análise ressaltando a importância da juventude1 as condições/ 
de trabalho e vida. a situação em que se encontram; as aspirações 
e valores da juventude trabalhadora e as exigências frente a esta 
realidade.A~ .constataç6e~ partiram de depoimentos dos próprios j~ 
vens que sofrem na carne esta situação. 

Estas são algumas pistas que podem ajudar no nosso trabalho 

1. Dar prioridade à Pastoral Operária 

2. Acreditar na capacidade dos operários e na sua maneira de e­
vangelizar e vi ver a Igreja no s eu própri o meio . 

3 . Fidelidade à vida e à r ealidade da Classe Operária como forma 
concreta de fidelidade ao Evangelho e à missão que Cristo dei 
xou à Igreja. Pa r a isto é necessário entrar em contato dire-=­
to com as famíl ias operá r ias. Ouvi r os trabalhadores . • • 

4. Denunciar pub licamente as injustiças. 

5. Procurar analizar cientificamente esta realidade . iluminando­
ª com a Palavra de Deus. 

6. Na ação pastoral. com os trabalhadores, part i r sempre da vida 
e das experiêrcias dos próprios trabalhadores para a1.. desce -
brir e evel r. ~1 todoas as dimensões, a ~ensageM do Cristo/ 
libertador. 

7. rr· r, apoi tr1 ntos e subsídios de educaçãc.~evange 
liLayão e celebr oes qJe respondam às exigências da vida e 
da realidade operdria. 

8. Apoiar os ~ovime~tos e experiências que estão desenvolvendo/ 
UM trabalho de educação e evangelização no meio operário colo 
cando à sua disposição pessoas c apacitadas e rec ursos necessa' 
r ios pa r a f i rma r e ampliar este trabalho. 

9. Possibilitar reuniões. encontros , intercâmbios. troca de expe 
riências, seminários de estudos. tanto entre operários como 7 
com agentes pastorais engajados neste meio. 

( ) ( ) ( ) ( ) () () ( )( ) ( )( ) ( ) 
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A B!BLIA E O TRABALHO 

Na Bíblia não existe um livro nem um capítulo que 
fale direta e unicamente sobre o trabalho, seu valor e 
seu significado. No entanto, em toda parte na Bíblia, 
Deus e os homens aparecem trabalhando. Se não respon­
de a todas as nossas perguntas, a Bíblia, tomada , em 
sua totalidade, nos introduz na realidade do trabalho, 
de seu valor, de seu aspécto penoso e de sua redenção. 

Queremos abordar neste número do INFORMATIVO o 
''Antigo Testamento e o Trabalho", para no próximo núme 
ro tratar do "Novo Testamento e o Trabalho". -

O Antigo Testamento nos ensina que somos frutos/ 
da Terra e que -devemos nos re·lacionar com a Terra, com 
as coisas da terra, para viver e crescer. As primei -
ras páginas da Bíblia colocam-nos logo perante o traba 
lho Divino. A narração da criação sublinha em . seis 
~uadros ( 6 dias) a atividade incansável de Deus. Deus 
e o princípio de toda a atividade, de todo o movimento 
do trabalho. Deus nos dá também como primeiro manda­
mento a colaboração com seu trabalho: "Javé Deus tomou 
o homem e o colocou no jardim de ~den para que o culti 
vasse e guardasse" (Gênesis 2,15). -

O trabalho é, de fato~ obrigação humana desde o 
próprio alvorecer da existencia. Não representa uma 
consequência do pecado original, nem um castigo da de­
sobediéncia, como alguns cristãos interpretaram. Pelo 
contrário, o trabal+lo está intimamente unido à nature­
za consciente do homem. Trabalhar no sentido Bíblico, 
é a nobre vocação de colaborar no cumprimento do plano 
Divino; não um castigo, mãs sim, uma prova de confian­
ça em Deus e na capacidade humana. 

O trabalho faz parte da natureza do homem. SÓ que 
desde o pecado, a Natureza tem duas faces para o homem: 
uma face linda, harmônica, gostosa de ser contem1lada; 
uma outra, in~rata, hostil, dolorosa, a ser trans orma 
da, para satisfazer às necessidades humanas, a ser 
CÜltivada, a ser dominada, a ser domada. 
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Essa transformação da natureza, e ao mesmo tempo 

a transformação da humanidade, vem a ser o pleno flo -
rescimento da criação de Deus, a realização da sua von 
tade. Essa vontade de Deus era tão clara para o povo 
de Israel, que nem precisava constar nos dez mandamen­
tos. O dever de trabalhar foi entendido como uma lei 
da condição humana. Daí vem que muitas das reações do 
Antigo Testamento diante do trabalho traduzem simples­
mente o juízo de uma consciência sadia e reta. 

p. ex. - "o preguiçoso nada tem para comer'' 
(Pv.13 ,4) e 'tse arrisca a morrer de fome'' 

(Pv.21,25). 
- "nada como a fome para incentivar ao tra 

balho" (Pv.16,26). 
- admira-se a mulher que ''não come o pão 

da ociosidade''(Pv. 31,27) 
- "A porta gira em suas dobradiças, o pre­

guiçoso em seu leito"(Pv.26,14) 
As leis a respeito de trabalho, são unicamente pa 

ra defender o operário do pecado que penetrou também no 
mundo do trabalho: 

- ''o escravo ou o assalariado deve ser pago 
no mesmo dia'' (Lv.19,13) 

- ''o operário não deve ser explorado'' 
(Dt.24,14s) 

- o sábado (nosso domingo) é feito para in­
troduzir uma trégua na estafante sucessão 
dos trabalhos (Ex.20,9ss), para garantir 
ao homem e a tudo que trabalha na terra/ 
um tempo de repouso (Ex.23,12; Dt.5,14) 

O Antigo Testamento não deixa de criticar os abu 
sos existentes no mundo do trabalho: -
operários privados dé seu salário (Jr.22,13), lavrado­
res esbulhados pelo imposto (Am.5,11), populações sub­
metidas à trabalhos forçados por um governo inimigo ... 
(2S.12,31) mas também por seu próprio soberano(lS.8,10~ 
18). 

Não só criticando, o Antigo Testamento também pro 
jeta normas para a justiça no mundo do trabalho: ''quem­
planta uma vinha sabor ear á seu fruto, quem cons trói ume 
casa nela habitará" ( Am.9,14). / e ue nomes ue vem 
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A HISTÕRIA DE 
zt MARMITA 

Zé Marmita é um trabalhador, pai de família, morador de um 
dos bairros da Baixada Fluminense. Acorda sempre muito cedo e 
chega tarde. Pela manhã, Zé Marmita toma seu café (quando tem) 
e corre à estação para apanhar o trem. Zé Marmita leva sua saco 
la com a roupa de trabalho, sua marmita, feita com carinho pela 
patrôa, uns trocados pra passagem e com esforço leva seu corpo/ 
até o trabalho. Zé Marmita jâ trabalhou de tudo: servente, auxi 
liar de carpinteiro, pedreiro, trabalhou em ·indústria, comércio-; 
metrÔ,etc. Enfim, Zé Marmita trabalha de tudo. 

Ele é um trabalhador interessado e ajuda aos colegas de 
trabalho sempre que pode. Zé Marmita tem observado que quanto/ 
mais trabalha, mais tem que trabalhar porque o salário não dâ. 

Ha algum tempo atras, Zé Marmita indo para o trabalho sen­
tado no banco de um Ônibus que o levava da Central à zona sul do 
Rio, onde trabalhava na construção civil, Zé Marmita observou um 
estudante que estava lendo um livro. Para se distrair, espichou 
o olho para ler também. Tava difícil, o Ônibus balançava muito 
e o jovem lia muito depressa. Mas ele conseguiu ler um trecho 
que dizia: "O trabalho é fonte de toda riqueza e cultura". Ten -
tou continuar a ler mas não deu. O rapaz já tinha virado a pâgi 
na. Mas essa frase foi como um raio na cabeça de Zé Marmita.Ele 
pensava: "será que é mesmo verdade que o trabalho é fonte de ri­
queza e cultura? Eu trabalho 10 a 12 horas por dia e sou pobre 
e mal consigo ler"! 

Sorriu meio de lado e pensou com seus botões: - Isso e coi 
sa dessa juventude, onde já se viu trabalho dar riqueza para a1=­
guém? 

Mas volta 
nhava com ela. 
ele ser pobre e 

e meia a frase_voltava na cabeça. Se dormia, s~ 
Dia e noite, Ze Marmita buscava explicação para 
sem cultura, jã que trabalhava tanto. 

Via seus colegas na mesma situação que ele e achou que a­
quela frase não estava certa. Então, ficou pensando: - se não é 
o trabalho que traz riqueza e cultura, o que é então? Pensou, 
p:nsou e não encontrou resposta. Mas deve ter alguma coisa que 

~ or u ~ guns or aí que são muito ricos, pensou 
i menos se traba 
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lha. Teve um dia, quando ainda trabalhava na obra , que ficou a 
pensar. - TÔ com esse tijolo na mão, ponho a massa nele e coloco 
um sobre o outro e faço uma parede. Daqui a pouco tem um prédio 
aqui com gente morando. Então, esse prédio é feito de tijolo e 
massa. Mas alguém fez o tijolo,- pensou ele. - Ele sabia como fa 
zer tijolo, pegava o barro, fazia uma forma e depois botava no 
forno prá cozinhar. Então, do barro o homem faz o tijolo e com o 
tijolo e a massa a gente faz um prédio. 

Zê Marmita tava feliz naquele dia. Tinha descoberto alguma 
coisa; viu toda a caminhada do barro até o prédio. Ficou emocio­
nado. Pegou o trem, e cansado foi para casa dormir. Dormiu feliz. 
Sonhou com a descoberta do tijolo, do barro e do prédio, viu que 
tudo aquilo, quem fazia era o homem. Mas no meio do sonho, veio a 
tal frase, aquela que diz que o trabalho ê a fonte de toda a ri­
queza e cultura. 

Acabou acordando atrazado, 
gou a marmita, botou na sacola e 
chegar atrazado, pois 15 minutos 

sem tempo nem de tomar cafê, 
saiu correndo. Tava com medo 
de atrazo e perdia o domingo. 

pe­
de 

Nesse dia o trem ficou meia hora no sinal, não houve jeito. 
- t, pensou ele, - hoje ê daqueles dias que a gente não deve nem 
sair de casa, dá tudo errado. Ficou naquele sufoco do trem, que 
nem sardinha em lata. Chegou na Central, já era quase 7 horas,ho 
ra c:r1e ele tinha que pegar no serviço. Chegou na obra já passava 
das 7,30hs. Tentou explicar o atrazo do trem, e o encarregado sô 
dizia:"Vocês vem sempre com a mesma desculpa. ~ sempre a mesma 
história de trem atrazado. Sinto muito, não posso fazer nada, a­
manhã vê se acorda mais cedo". 

zé Marmita trocou de roupa e foi pro serviço, deu duro mais 
um dia, pegou ainda mais duas horas extras e começou o caminho de 
volta. Zê Marmita tava cansado, nem cons guia pensar, tava com 
raiva contida e nem falava direito com seus colegas. Chegou em 
casa exausto, com u alguma coisa foi se deitar, não tava aguen­
tando ficar de pé. 

Por causa do domingo perdido, Zê Marmita nesta semana fez 
hora extra todos os dias. No final da semana Zê Marmita tava 
mais morto do que vivo. Amanhec uno dia seguinte, com febre al­
ta e o corpo todo doído, nem foi rabalhar. AÍ pensou: "O que é 
pior, enfrentar o trabalho duro, doente, u a fila do I.N.P.S. 
de:;;de a madrugada?" Enfim, suportou a fila, conseguiu a ficha , 
mas at~ndim nto só no dias guint • Vol u para casa com o corpo 



e re tendido . a e cachorro 
depois fie aí escrevendo trabal ho traa r i 

e e ltura. Trabalho tr z é •séria. can aço e do nça1 - i­
traz, - desabafou ele com a patrôa q do chegou em e 

chã a{ mulher. que se for esper ll'.P INPS eu r ro, 
&abafou •••• si.a" . -

a. 
isso 

s.: A histqria de Zé Marmita vai continuar no prÕxi 
mo núm ro . Gostaríamos que os leitores aj\ldas­
sem a escrever essa história. Mandem experiên­
cias que voces vivem e idéias para o lNl"OBIIATIVO. 
Vamos 418'CR'ever juntos essa história? 

Todo INFORMATIVO agora vem com Zê Kann· , ê a 
novela do INFORMATIVO. 

~uardem para o próximo capítulo, a apresenta -
çao da família de Zé Marmita. 

-----------------------------·-..... --
WQQQ9Q9QQQ9QQQQQQQQQQQQQQQQQ99QQQ9Q91J(>999Q~QQQ9QQQ9 

S E R ~_A_R_G_!_N_A_L_I_Z_A_D~O: 

- e receber um salário injusto. que não dá para viver. 
- e não poder frequentar uma escola. 
- é ficar na fila do INPS mendigando atendimento médico e den 

tário. 

- e oal;isar fome. 

- e morar em barracos sórdidos. horr-f~eis. 

- é não ter um pedaço de terra pra plantação. porque as· leis 
agrárias injustas fizeran com que poucos fazendeiro~ ficas­
sem donos de tudo. 

- e ser visto como objeto de favores ·e de esmolas. 

- e ser lev&do pela propaganda. 
/ 

- é não poder participar das decisões da sociedade. ·como na 
escolha dos governantes. 

- é ficar por fora atá da dignidade que Deus deu a todos· os 
homens. 

- e nao querer se libertar desses condições ou situações. 
(Boletim da I greja do Acre e Purus - Dez.77). 
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ESTATTSTICAS QUE PODEM SERVIR DE BASE PARA A NOSSA REFLEXÃO 

QUANTO GANHAM OS BRASILEIROS? (JoJtnal do _Blta.6,lf.. de 30/04/1976) 

SALÃRIO PESSOAL OCUPADO % 

Ate 1/2 salário mínimo 2. 482 005 14,7 
de 1/2 a 1 salário mÍnimo 4.845 487 28,7 
de 1 a 2 salários mÍnimos 4.890 251 29,0 
de 2 a 3 salários mÍnimos 1.963 026 11,6 
de 3 a 5 sal ários mÍnimos 1.380 815 8 , 2 
de 5 a 7 salários mÍnimos 490 815 2,9 
de 7 a 10 salários mÍnimos 386 582 2,3 
de 10 a 15 salários mÍnimos 228 335 1,3 
de 15 a 30 salários mínimos 163 831 1,0 
mais de 30 salários mínimos 39 186 0,2 
não declarado 19 212 0,1 

T O T A L: 16.889 545 100,0 

COK> FOI REDISTRIBUIDA A RIQUEZA NACIONAL ? 

' POPULAÇÃO EM 1960 EM 1970 

O 1% de "RICOS' POSSufAM 11,5% PASSARAM PARA 
(700,000 em 60 e 940.000 em 70) DA RENDA NACIONAL 18,2 % 

----------- -----------
OS 4% DE "MEIO-RICOS" POSSufAM 15,6% PASSARAM PARA 

{2.800.000 3.760.000) DA RENDA NACIONAL 19,1 % 
--------------------- ------------

OS 15% DE "CLASSE M!DIA" POSSufAM 27,1% PASSARAM PARA 
{10. 000. 000 14.100.000) DA RENDA NACIONAL 27,5 % 

- -- ---- -----~----------
OS 30% DE ''MEIO-POBRES" POSSUtAM 27,8% PASSARAM PARA 

{21.000.000 28.200.000) DA RENDA NACIONAL 20,6 % 
-- ------ --------------------

OS 50% DE "POBRES' POSSUIAM 17,8% PASSARAM PARA 
{35.000.000 47.000.000) DA RENDA NACINAL 14,3 % 

CLtado no Uvlt.O do p.1t0~U60Jt. #.fÕJri.o He.nJLi..que Súnonhen-
" Blt.a.6..i..l 2002". 
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- VROS - LIVROS - LIVROS - LIVROS - LIVROS - LIVROS - LIVROS - LI 
Pastoral Operãria: 
* F~ú Ltil6 M.A. SaJttoltÁ.., 06~, O_POVO_~UE_TRABALHA_E~COf.lTRA __ O 

EVANGELHOL __ SEMANAS_SOCIAIS, Ed. Pau.U.naJ.i, 1977, pa.g.350. 
(C~$50,00) 

"Semanas Sociais há de ser um dos métodos da preparaçao nao 
violenta para o trabalho que começa nas comunidades de base. 
com decisões em grupo. com revisões fraternas. onde o retroce 
der um passo significa preparar-se para passadas mais largas" 

( do advogado MâJúo CMva.f.ho de. ]UU6 ) • 
O livro relata a experi~ncia no Brasil de "Semanas Sociais", 

antiga experiência das Igrejas da Alemanha e da França. Embora 
certas afirmações do autor sejam questionáveis, o livro traz/ 
farto material para debates em grupo sobre o l'flUndo do trabalho. 

Pastoral Sacramental: 
* Inê-6 B~M,hu,i,,6, NASCIVOS VA ÃGUA E VO ESPTRITO , Ed. _Pau.U.naJ.i, 

1977, pá.g.38 - (C~$-fs;õõf~--------------------
Preparação ao batismo em 6 encontros bem fundamentados. O li­
vro da sugestoes para pequenas palestras e traz várias pergun­
tas para serem debatidas em grupo. 

* Pe.. Ca.noaJ.i /I~. U.duina, CATE2UESE SOBRE_O_ESPTRITO SANTO, Ed. 

Pa.uLúta.6 , 19 77, pag. 7 2 • - ( e~$ 16, o o) 
Preparação para a Crisma • elaborada para adolescentes de 14 a 
15 anos que de algum modo frequentam uma catequese de perseve­
rança, embora a experiência tenha mostrado que se aplica com 
excelente resultados a pessoas mais adultas. ~ uma preparaçao 
pró~ima ao sacramento da confirmação que so sera válida quando 
existir uma comunidade que a sustenta e dinamiza. 

**************** 

0.6 livM.6 ac.,ima podem 1.>em e.nc.ontJtado.6 no: 

~ENTRO DIOCESAN01.:~~c: . _ 
PASTORAL Rcltt-c ~pdao Chavu, 60 

26.000 - Nova Iguaçu, R.J. 
NOVA IGUA-ÇlJ 
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